
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.892 - MS 
(2015/0325687-8)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : ADEMIR RAMOS DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. TENTATIVA. DECISÃO DO JÚRI 
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. MATÉRIA PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. VALORAÇÃO 
NEGATIVA DA CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REFORMATIO IN PEJUS. INOVAÇÃO 
RECURSAL. 
1. Para afastar a conclusão do acórdão recorrido e entender que a 
decisão condenatória proferida pelo Tribunal do Júri era contrária à 
prova dos autos, como sustenta a defesa, seria necessário o reexame 
do acervo fático-probatório, providência descabida em recurso 
especial, por força da Súmula 7/STJ. 
2. Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 
pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum 
fato, ato, negócio ou relação jurídica.
3. No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 
ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a 
uma condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique 
se o conteúdo do conjunto probatório autorizaria a condenação do 
agravante. Isso não é valoração jurídica da prova, mas reexame do 
acervo de provas, vedado pela Súmula 7/STJ. 
4. É válida a majoração da pena-base, tendo em vista a presença de 
elementos que extrapolam consideravelmente os normais à espécie, 
consistentes nas circunstâncias dos crimes e na culpabilidade. 
5. Mostra-se descabida a inovação de tese no agravo regimental, que 
deve ficar adstrito à matéria invocada quando da interposição do 
recurso especial.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 24 de maio de 2016 (data do julgamento).
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Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.892 - MS 
(2015/0325687-8)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Ademir Ramos de Souza contra decisão de  

minha lavra assim ementada (fl. 411):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. TENTATIVA. DECISÃO DO JÚRI CONTRÁRIA A PROVA 
DOS AUTOS. MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. EXASPERAÇÃO 
DA PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE E 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, 
nessa extensão, negar-lhe provimento. 

Sustenta o agravante a não incidência da Súmula 7/STJ, ao fundamento 

de que a questão não se subsume ao reexame de prova, pois a análise do ponto 

abordado no recurso especial não provoca o reexame do conjunto probatório, 

porquanto é suficiente mera revaloração e não incursão no conjunto probatório, 

impondo-se o afastamento da vedação contida no referido enunciado (fl. 428).

No que se refere à dosimetria da pena, diz que os fundamentos 

adotados pelas instâncias ordinárias e mantidos por esta Corte Superior para 

valorar negativamente as circunstâncias judiciais são dotados de generalidade, 

sem indicação de qualquer causa concreta que justifique o aumento. 

Acrescenta que, quanto à suposta premeditação do delito, tal 

argumento foi acrescentado pelo Tribunal a quo, não tendo sido tal ponderação 

originalmente levantada na sentença. Data maxima venia, diante da ausência 

de fundamentação idônea por parte do magistrado de primeira instância, não 

poderia o egrégio TJMS, em recurso exclusivo da defesa, apresentar 

fundamentos novos para sustentar o sopesamento negativo da culpabilidade, 

sob pena de incorrer em indevida reformatio in pejus (fl. 430).
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Conclui dizendo que a elevação da pena-base, ainda que mantido o 

sopesamento negativo das duas circunstâncias judiciais referidas, data maxima 

venia, se mostrou desproporcional (fl. 431).

Pede a reconsideração da decisão agravada, nos moldes 

apresentados.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 830.892 - MS 
(2015/0325687-8)

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR  (RELATOR): 

A irresignação não merece acolhida.

Primeiro, porque, para afastar a conclusão do acórdão recorrido e 

entender que a decisão condenatória proferida pelo Tribunal do Júri era contrária 

à prova dos autos, como sustenta a defesa, seria necessário o reexame do acervo 

fático-probatório, providência descabida em recurso especial, por força da 

Súmula 7/STJ. 

Não se trata, pois, de valoração de provas.

Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 

pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum fato, ato, 

negócio ou relação jurídica. Exemplo disso – embora não afeto ao campo do 

Direito Penal – é a Súmula 149/STJ, a qual orienta que a prova exclusivamente 

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 

obtenção de benefício previdenciário.

Outro exemplo de valoração jurídica da prova, agora no âmbito do 

Direito Criminal, ocorreu no julgamento do REsp n. 1.111.566/DF, pela Terceira 

Seção desta Corte, quando se entendeu que exames subjetivos não eram aptos 

para caracterizar o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, segundo o 

tipo penal vigente à época, sendo indispensável a existência de exame sanguíneo 

ou de teste de bafômetro (DJe 4/9/2012).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA. TRIBUTO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DE QUITAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE 
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PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A Corte de origem consignou que: "a compensação só resultará na 
extinção da execução fiscal, se homologada pela autoridade administrativa. 
Não há prova de que tenha sido homologada a compensação. Logo, 
enquanto não for pago o débito tributário, não pode ser expedido formal de 
partilha". 

2. Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado é 
necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de 
recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula n. 7/STJ.

3. Destaque-se que "o chamado erro na valoração da prova, passível 
de análise no Recurso Especial, representa erro de direito e diz respeito 
ao valor da prova abstratamente considerado, o qual não se confunde 
com a avaliação que o magistrado faz quanto a estar ou não 
comprovado determinado fato, juízo de valor que decorre do  poder de 
convicção da prova, cujo reexame é vedado pela Súmula 7 deste 
Tribunal" (AgRg no AREsp 22.138/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, DJe 10.11.2011). 

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 160.151/DF, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 14/8/2012 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. VALORAÇÃO DA PROVA. 
PRETENSÃO.  REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. JUNTADA. DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO. [...]

2. A errônea valoração da prova, a permitir a intervenção desta 
Corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de direito na 
aplicação de norma ou princípio no campo probatório.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AREsp n. 136.756/MS, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 

24/4/2012 – grifo nosso)

No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 

ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a uma 

condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique se o conteúdo 

do conjunto probatório autorizaria a condenação do agravante. Isso não é 

valoração jurídica da prova, mas reexame do acervo de provas, vedado pela 

Súmula 7/STJ. 

Noutro ponto, observo que foram utilizados elementos válidos para 

aumentar a pena-base.

Note-se que  a culpabilidade foi considerada acentuada, tendo em vista 
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a premeditação do delito, sendo utilizada, nessa fase, a qualificadora do inciso IV 

do art. 121, § 2º, do Código Penal, o que é possível, pois o delito foi qualificado 

também pelo inciso II do mesmo artigo. E o fato de o crime ter sido praticado na 

frente dos filhos da vítima – e do agravante –, inclusive tendo havido intervenção 

deles para que fosse a conduta delitiva interrompida, autoriza a negativação das 

circunstâncias do crime. 

Por fim, acrescenta-se que a tese de reformatio in pejus não foi objeto 

do recurso especial, muito menos do agravo, o que configura inovação recursal, 

ficando impossibilitada a sua apreciação na presente sede recursal (AgRg no 

AREsp n. 208.291/BA, Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

10/10/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0325687-8 AREsp 830.892 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000033120098120033  0000003312009812003350001  033090000032  
3312009812003350001

PAUTA: 24/05/2016 JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ADEMIR RAMOS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADEMIR RAMOS DE SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.
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